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Juiz Substituto
32 Concurso Público para Provimento de Cargos deo

Fevereiro/2020

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA ETAPA

PROVA OBJETIVA SELETIVA

Inovar é planejar a resolução de problemas com custos coerentes.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS da Prova Objetiva, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 TJUMS-1a Etapa-POS-Juiz Substituto 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

1. É característica da posse: 
 

(A) que a coisa sobre a qual se exerce seja divisível e passível de aquisição do domínio por meio de usucapião. 
 
(B) a detenção da coisa, por si ou em relação de dependência para com outro, em nome deste e em cumprimento de ordens 

ou instruções suas. 
 
(C) o exercício, pelo possuidor, de modo pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade, direta ou indiretamente. 
 
(D) que seu exercício seja necessariamente justo e de boa-fé, não violento, clandestino ou precário. 
 
(E) sua aquisição exclusivamente por quem a pretender, em nome próprio, por meio da apropriação física sobre a coisa. 

 
 
2. Quanto à mora e às perdas e danos, é correto afirmar: 
 

(A) A mora do credor subtrai o devedor isento de dolo à responsabilidade pela conservação da coisa, obriga o credor a res-
sarcir as despesas empregadas em conservá-la e sujeita-o a recebê-la pela estimação mais favorável ao devedor, se o 
seu valor oscilar entre o dia estabelecido para o pagamento e o da sua efetivação. 

 
(B) Havendo fato ou omissão imputável ao devedor, este não incorre em mora. 
 
(C) Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora a partir do ajuizamento da ação indenizatória 

correspondente. 
 
(D) O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, salvo, em qualquer caso, se essa impossibilidade 

resultar de caso fortuito ou força maior. 
 
(E) Salvo se a inexecução resultar de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros 

cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual. 
 
 
3. Luiz Antônio, sentindo-se perto da morte, por meio de testamento, dispõe gratuitamente do próprio corpo em prol da Univer-

sidade Federal de Mato Grosso do Sul, para estudos em curso médico. Excepciona porém o coração, em relação ao qual 
pleiteia seja enterrado no túmulo de sua família. Esse ato 

 
(A) não é válido, porque a disposição do próprio corpo após a morte não se encontra na discricionariedade do indivíduo, 

tratando-se de direito indisponível. 
 
(B) não é válido, porque a disposição gratuita do próprio corpo só pode ter objetivo altruístico e não científico. 
 
(C) não é válido, pois a disposição gratuita do próprio corpo, embora seja possível para fins científicos, não pode ocorrer de 

forma parcial, mas apenas no todo. 
 
(D) é válido porque a disposição do próprio corpo após a morte é ato discricionário do indivíduo, para qualquer finalidade ou 

objetivo, gratuitamente ou não. 
 
(E) é válido, por ter objetivo científico, ser gratuito e por não ser defesa a disposição parcial do corpo após a morte. 

 
 
4. A compra e venda 
 

(A) transfere o domínio da coisa pelo só fato da celebração do contrato. 
 
(B) pode ter por objeto coisa atual ou futura; neste caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a existir, salvo se a 

intenção das partes era a de concluir contrato aleatório. 
 
(C) deve ter a fixação do preço efetuada somente pelas partes, vedada a fixação por terceiros por sua potestividade. 
 
(D) não pode ter o preço fixado por taxa de mercado ou de bolsa, por sua aleatoriedade e incerteza. 
 
(E) é defesa entre cônjuges, em relação a bens excluídos da comunhão. 

 
 
5. Em relação à invalidade do negócio jurídico, considere os enunciados seguintes: 
 
 I. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
 
 II. O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, embora convalesça pelo decurso do tempo. 
 
 III. A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interessados a podem 

alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade. 
 
 IV. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de 

quatro anos, a contar da data da conclusão do ato. 
 
 V. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta 

for separável; a invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias, mas a destas não induz a da 
obrigação principal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e V. 
(B) I, III, IV e V. 
(C) II, IV e V. 
(D) I, II e III. 
(E) II, III e IV. 
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6. Quanto à prescrição e à decadência, é correto afirmar: 
 

(A) salvo disposição legal em contrário, aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a 
prescrição. 

 
(B) a interrupção da prescrição por um credor aproveita aos outros; semelhantemente, a interrupção operada contra o 

codevedor, ou seu herdeiro, prejudica aos demais coobrigados. 
 
(C) suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a obrigação for indivisível. 
 
(D) a prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado. 
 
(E) se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, podendo o juiz 

suprir a alegação. 
 
 
7. Quanto à prova: 
 

(A) Em nenhuma hipótese admitir-se-á depoimento de menores de dezesseis anos. 
 
(B) A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe 

assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva. 
 
(C) A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz não poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame. 
 
(D) As declarações constantes de documentos assinados são verdadeiras em relação aos signatários e terceiros, estes desde 

que partícipes do ato enunciado. 
 
(E) O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de 

seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor, bem como operam-se seus efeitos imediatamente em 
relação a terceiros, independentemente de outras formalidades legais. 

 
 
8. Examine o seguinte enunciado legal: Aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte alheia, obtiver espécie nova, desta 

será proprietário, se não se puder restituir à forma anterior. Esta disposição refere-se à 
 

(A) adjunção. 
(B) ocupação. 
(C) extinção. 
(D) confusão. 
(E) especificação. 

 
 
9. No tocante à sucessão, é correto afirmar: 
 

(A) morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que 
não forem compreendidos no testamento, mas não subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, ou for julgado nulo. 

 
(B) legitimam-se a suceder as pessoas já nascidas, somente, no momento da abertura da sucessão. 
 
(C) na sucessão testamentária é possível chamar a suceder os filhos ainda não concebidos, mas não as pessoas jurídicas. 
 
(D) a herança transmite-se aos herdeiros legítimos e testamentários com o pedido de abertura do inventário dos bens 

deixados pelo falecido. 
 
(E) o herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança; incumbe-lhe, porém, a prova do excesso, salvo se 

houver inventário que a escuse, demonstrando o valor dos bens herdados. 
 
 
10. Em relação ao direito patrimonial entre os cônjuges: 
 

(A) é obrigatório o regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de sessenta anos. 
 
(B) é admissível a livre alteração do regime de bens, independentemente de autorização judicial, ressalvados porém os direi-

tos de terceiros. 
 
(C) podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro, comprar, mesmo que a crédito, as coisas necessá-

rias à economia doméstica, bem como obter, por empréstimo, as quantias que a aquisição dessas coisas exigir, situações 
que os obrigarão solidariamente. 

 
(D) em nenhuma hipótese pode o cônjuge, sem autorização do outro, alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis. 
 
(E) é anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e nulo se não lhe seguir o casamento. 

 
 
11. O pagamento 
 

(A) feito de boa-fé ao credor putativo é válido, salvo se provado depois que ele não era credor. 
 
(B) deve ser feito ao credor ou a quem de direito o represente, sob pena de só valer depois de por ele ratificado, ou tanto 

quanto reverter em seu proveito. 
 
(C) não vale quando cientemente feito ao credor incapaz de quitar, em nenhuma hipótese. 
 
(D) autoriza-se a recebê-lo o portador da quitação, fato que origina presunção absoluta. 
 
(E) feito pelo devedor ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele oposta por ter-

ceiros, não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, prejudicado o direito de regresso 
contra o credor. 
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12. O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante 
escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Este enunciado refere-se 

 
(A) ao direito de superfície. 
 
(B) à servidão. 
 
(C) ao arrendamento. 
 
(D) ao usufruto. 
 
(E) à anticrese. 

 
 
13. Na alienação fiduciária imobiliária, diz o artigo 26, caput, da Lei no 9.514/1997: Vencida e não paga, no todo ou em parte, a 

dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do 
fiduciário. O trâmite procedimental previsto para a intimação do devedor fiduciante dar-se-á do modo seguinte: 

 
(A) a intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador regularmente constituído, 

podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos 
da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento, 
aplicando-se subsidiariamente as normas pertinentes à matéria estabelecidas no CPC. 

 
(B) para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído, será 

intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de trinta dias, 
a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais 
encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das 
despesas de cobrança e de intimação. 

 
(C) a intimação far-se-á exclusivamente na pessoa do devedor fiduciante, pela drástica consequência da perda do imó- 

vel, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Do-
cumentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de 
recebimento. 

 
(D) o prazo de carência após o qual será expedida a intimação do fiduciante é sempre o de noventa dias. 
 
(E) nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos imobiliários com controle de acesso, a intimação poderá ser 

feita na pessoa do síndico, defeso que se realize no funcionário da portaria responsável pelo recebimento da correspon-
dência. 

 
 
14. Verificando a condição culturalmente baixa de José Roberto, lavrador em Ribas do Rio Pardo, Glauco Silva adquire sua 

propriedade agrícola por R$ 500.000,00, quando o valor de mercado era o de R$ 2.000.000,00. A venda se deu por premente 
necessidade financeira de José Roberto. Essa situação caracteriza 

 
(A) erro por parte de José Roberto, em função de sua inexperiência e premente necessidade, anulando-se o negócio jurídico, 

sem convalidação por se tratar de erro substancial. 
 
(B) estado de perigo, pela premente necessidade de José Roberto, que o fez assumir prejuízo excessivamente oneroso, 

anulando-se o negócio jurídico, sem possibilidade de convalidação. 
 
(C) dolo de oportunidade de Glauco Silva, anulando-se o negócio jurídico por ter sido a conduta dolosa a causa da celebração 

do negócio jurídico, podendo este ser convalidado somente se for pago o valor correto, de mercado, pelo imóvel. 
 
(D) lesão, pela manifesta desproporção entre o valor do bem e o que foi pago por ele, em princípio anulando-se o negócio 

jurídico, salvo se for oferecido suplemento suficiente por Glauco Silva, ou se este concordar com a redução do proveito. 
 
(E) tanto lesão como estado de perigo, nulificando-se o negócio jurídico pela gravidade da conduta, sem possibilidade de 

ratificação ou convalidação pela excessiva onerosidade a José Roberto. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
15. No que tange à jurisdição, é correto afirmar: 
 

(A) em obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, em nenhuma hipótese a parte precisará exaurir a via admi-
nistrativa de solução de conflitos, podendo sempre, desde logo, buscar a solução pela via do Poder Judiciário. 

 
(B) a integração obrigatória à relação jurídico-processual concerne ao princípio da inevitabilidade da jurisdição, gerando o 

estado de sujeição das partes às decisões jurisdicionais. 
 
(C) o princípio segundo o qual ninguém será processado senão pela autoridade competente diz respeito à indelegabilidade da 

jurisdição. 
 
(D) nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, a intervenção do Judiciário não é obrigatória para que se obtenha o 

bem da vida pretendido, mostrando-se sempre facultativa essa interferência. 
 
(E) em obediência ao princípio do juiz natural, é defesa a criação de varas especializadas, câmaras especializadas nos tribu-

nais ou foros distritais.  

000000−PG04 Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

TJUMS-1a Etapa-POS-Juiz Substituto 5 

16. Em relação ao Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Mato Grosso do Sul, é correto afirmar: 
 

(A) O Desembargador que se encontrar na ordem de antiguidade para compor o Órgão Especial poderá renunciar ao encargo, 
desde que o faça fundamentadamente. 

 
(B) O Órgão Especial tem a competência originária para eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral de Jus-

tiça para o biênio seguinte. 
 
(C) Compete originariamente ao Tribunal Pleno decidir, em sessão pública e mediante voto aberto, nominal e fundamentado, 

sobre a promoção de juiz de direito ao Tribunal de Justiça, pelo critério de antiguidade. 
 
(D) Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros poderá o Órgão Especial declarar a inconstitucionalidade 

de lei ou de ato normativo do Poder Público, devendo tais julgamentos funcionar com pelo menos metade de seus 
membros. 

 
(E) Compete ao Governador do Estado dar posse aos membros do Tribunal de Justiça. 

 
 
17. Em relação aos princípios constitucionais do processo civil, considere os enunciados seguintes: 

 
 I. A publicidade processual é a regra geral prevista tanto na Constituição Federal como no Código de Processo Civil; as 

exceções a esse princípio são estabelecidas por meio de rol taxativo em ambas as normas legais citadas. 
 

 II. O princípio da isonomia processual não deve ser entendido abstrata e sim concretamente, garantindo às partes manter 
paridade de armas, como forma de manter equilibrada a disputa judicial entre elas; assim, a isonomia entre partes 
desiguais só pode ser atingida por meio de um tratamento também desigual, na medida dessa desigualdade. 

 
 III. A razoável duração do processo abrange sua solução integral, incluindo-se a atividade satisfativa, assegurados os meios 

que garantam a celeridade da tramitação processual. 
 

 IV. O princípio do contraditório processual aplica-se apenas à matéria dispositiva, mas não às matérias de ordem pública, 
casos em que o juiz poderá agir de ofício prescindindo-se da oitiva prévia das partes. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) II, III e IV. 

 
 
18. No tocante à citação, é correto afirmar: 
 

(A) a interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, retroagirá à data da prática do fato que originou 
a demanda. 

 
(B) quando frustrada a citação pessoal, por meio de oficial de justiça, esta far-se-á por via postal e, mostrando-se infrutífera, 

por edital. 
 
(C) a citação válida, salvo se ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora 

o devedor. 
 
(D) não se fará citação quando se verificar que o citando é mentalmente incapaz ou está impossibilitado de recebê-la. 
 
(E) a citação será sempre pessoal, salvo exclusivamente a feita na pessoa do curador do incapaz. 

 
 
19. Alberto Roberto tornou-se réu em uma ação de cobrança de nota promissória. Ficou sabendo por um escrevente do Cartório, 

procurou um advogado e, antes mesmo de ser citado, contestou o feito. Essa contestação 
 

(A) será tida por intempestiva, pois o que define a tempestividade é o início da contagem do prazo, ainda não iniciado. 
 
(B) será considerada tempestiva, sem necessidade de reiteração do ato após a citação de Alberto Roberto. 
 
(C) será considerada um ato praticado condicionalmente, pois dependerá de ratificação por Alberto Roberto, necessariamente 

dentro do prazo legal de oferecimento da defesa. 
 
(D) é intempestiva, porque praticado o ato fora do prazo, o que se dá tanto antes quanto depois de finalizada sua contagem; 

no entanto, se o autor concordar, será a contestação tida por tempestiva, caracterizando a anuência um negócio jurídico-
processual. 

 
(E) será tida por inexistente, devendo ser praticado o ato novamente no prazo legal da contestação. 
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20. A tutela provisória 
 

(A) da evidência será concedida sempre e unicamente quando caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 
propósito protelatório da parte. 

 
(B) observará o rol taxativo previsto na norma processual. 
 
(C) conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode a qualquer tempo ser modificada, embora não revogada. 
 
(D) de urgência de natureza antecipada só poderá ser concedida após justificação prévia. 
 
(E) de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto 

contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 
 
 
21. Indeferida a inicial, o autor 
 

(A) poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, retratar-se; se não houver retratação, o juiz mandará citar o réu 
para responder ao recurso. 

 
(B) poderá apelar, subindo os autos ao Tribunal imediatamente, sem citação do réu para resposta ao recurso. 
 
(C) poderá impetrar mandado de segurança, pelo direito líquido e certo à prestação jurisdicional. 
 
(D) deverá aguardar o trânsito em julgado, se quiser ajuizar nova demanda sobre a mesma matéria, não sendo possível o 

juízo de retratação. 
 
(E) poderá apelar, com possibilidade de retratação do juiz em cinco dias; não havendo retratação, os autos subirão imedia-

tamente, não havendo citação do réu porque não chegou a se constituir a relação jurídico-processual. 
 
 
22. Quanto aos princípios recursais, 
 

(A) o princípio da taxatividade recursal tem sido mitigado, admitindo-se a criação de recursos não previstos expressamente em 
lei, desde que as partes criem tais recursos de comum acordo, como negócio jurídico-processual. 

 
(B) pelo princípio da singularidade ou unirrecorribilidade afirma-se que só se admite uma espécie recursal como meio de 

impugnação de cada decisão judicial, mostrando-se defeso interpor sucessiva ou concomitantemente duas espécies 
recursais contra a mesma decisão. 

 
(C) o princípio da dialeticidade diz respeito ao elemento volitivo, ou seja, à vontade da parte em recorrer, expressa na 

interposição do recurso correspondente à situação jurídica dos autos. 
 
(D) o princípio da fungibilidade não foi previsto normativamente no atual ordenamento jurídico processual, não mais se 

podendo receber um recurso por outro  em situações de pretensa dúvida. 
 
(E) o princípio da reformatio in pejus, ou seja, reforma para piorar a situação de quem recorre, não foi admitido em nenhuma 

hipótese no atual processo civil brasileiro. 
 
 
23. No que tange ao procedimento concernente ao cumprimento da sentença, é correto afirmar: 
 

(A) como regra, o devedor será intimado pessoalmente para cumprir a sentença espontaneamente em quinze dias, sob pena 
de multa. 

 
(B) o cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar quantia, provisório ou definitivo, far-se-á de ofício ou a 

requerimento do credor. 
 
(C) o cumprimento da sentença não poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não 

tiver participado da fase de conhecimento. 
 
(D) quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o cumprimento da sentença não dependerá de 

demonstração de que se realizou a condição ou de que ocorreu o termo. 
 
(E) o cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo não poderá em nenhuma 

situação admitir o levantamento de depósito em dinheiro ou a prática de atos que importem transferência de posse ou 
domínio, pela possibilidade de irreversibilidade dos efeitos de tais atos. 

 
 
24. Em relação às ações reguladas por procedimentos especiais, é correto afirmar: 
 

(A) no caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos 
ocupantes que forem encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do 
Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria Pública. 

 
(B) no tocante à ação de consignação em pagamento, será o depósito requerido no lugar do pagamento, cessando para o 

devedor, à data do depósito, os juros e os riscos da mora, ainda que a demanda seja ao depois julgada improcedente, por 
sua demonstração tempestiva de boa-fé objetiva. 

 
(C) a ação de dissolução parcial de sociedade tem por objeto único a resolução da sociedade empresária contratual ou 

simples em relação ao sócio falecido, excluído ou que exerceu o direito de retirada ou recesso. 
 
(D) a ação monitória será proposta por aquele que afirmar, com base em prova oral ou escrita sem exequibilidade, ter direito 

de exigir do devedor capaz o pagamento de valor em dinheiro ou a entrega de coisa fungível ou infungível, ou de bem mó-
vel ou imóvel. 

 
(E) a oposição é manifestada por aquele que, denunciado da lide ou chamado ao processo, impugna sua condição de res-

ponsável pela obrigação contratual ou extracontratual.  
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25. Quanto aos Juizados Especiais Cíveis, examine os enunciados seguintes: 
 
 I. Caberão embargos de declaração contra sentença ou acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil, os quais 

interromperão o prazo para a interposição de recurso e serão interpostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, 
contados da ciência da decisão. 

 
 II. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado; não cumprida voluntariamente a sentença transitada em 

julgado, tendo havido solicitação do interessado, escrita ou oral, ou agindo o juiz de ofício, proceder-se-á desde logo à 
citação do executado para pagamento ou nomeação a penhora de bens suficientes à satisfação do crédito. 

 
 III. O acesso ao Juizado Especial independerá, em qualquer grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas 

e do acompanhamento de advogado em primeiro grau de jurisdição, tendo porém a parte que constituir patrono para a 
interposição eventual de recurso, dirigido ao próprio Juizado. 

 
 IV. A sentença mencionará os elementos da convicção do juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em au-

diência, dispensado o relatório; não se admitirá sentença condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) II, III e IV. 
 
(D) I e IV. 
 
(E) II e III. 

 
 

Direito do Consumidor 
 

26. Laura compareceu a uma loja de departamentos, onde comprou um aparelho de som, que seria entregue na sua casa no prazo 
de dez dias. Ao chegar em casa, pesquisou o preço do produto na internet, vindo então a descobrir que o mesmo aparelho de 
som estava em promoção numa outra loja, sendo anunciado pela metade do preço que pagou. Então, no mesmo dia, voltou à 
loja onde havia feito a compra, pleiteando o desfazimento do negócio e a restituição integral do preço. Nesse caso, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor, Laura 

 
(A) tem direito ao desfazimento do negócio, pois o consumidor pode desistir do contrato no prazo de 7 (sete) dias contados da 

sua celebração. 
 
(B) tem direito ao desfazimento do negócio, pois o consumidor pode desistir do contrato no prazo de 7 (sete) dias contados da 

data do recebimento do produto. 
 
(C) tem direito ao desfazimento do negócio, pois se reputa prática abusiva a venda de produto por preço igual ou superior ao 

dobro do praticado por concorrente. 
 
(D) tem direito ao desfazimento do negócio, mas somente se provar ter adquirido o produto anunciado pelo outro fornecedor. 
 
(E) não tem direito ao desfazimento do negócio por mero arrependimento. 

 
 
27. Renato, cliente de determinada operadora de telefonia, recebeu fatura cobrando valor muito superior ao contratado. Percebendo 

o equívoco, Renato deixou de pagar a fatura e contatou a operadora, requerendo o envio de outra, com o valor correto. No en-
tanto, apesar de reconhecer a falha, a operadora enviou nova fatura cobrando o mesmo valor em excesso, razão pela qual Re-
nato novamente se recusou a pagar. Nesse caso, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Renato 

 
(A) tem direito de receber o dobro do valor cobrado em excesso na primeira fatura, apenas. 
 
(B) tem direito de receber o dobro do valor cobrado em excesso em cada uma das duas faturas. 
 
(C) tem direito de receber o dobro do valor total da primeira fatura, apenas. 
 
(D) tem direito de receber o dobro do valor total de cada uma das duas faturas. 
 
(E) não tem direito de receber o dobro do valor cobrado em excesso ou do total de nenhuma das faturas. 

 
 
28. Em 10 de janeiro de 2019, Patrícia foi até uma loja onde adquiriu uma televisão, que ficou, desde então, guardada em sua resi-

dência. Quando Patrícia retirou o aparelho da caixa, em 20 de março de 2019, notou que a tela estava trincada. Em 19 de maio 
de 2019, formulou reclamação formal ao fornecedor da televisão. Em 22 de maio de 2019, o fornecedor respondeu à reclama-
ção, negando-se a reparar o produto. Inconformada, Patrícia ajuizou ação contra o fornecedor, em 18 de junho de 2019, 
pleiteando a substituição do produto. Em contestação, o fornecedor arguiu a decadência do direito. Nesse caso, a arguição de 
decadência deve ser 

 
(A) acolhida, pois o direito de reclamar pelo vício do produto caducou em fevereiro de 2019. 
 
(B) acolhida, pois o direito de reclamar pelo vício do produto caducou em abril de 2019. 
 
(C) acolhida, pois o direito de reclamar pelo vício do produto caducou em junho de 2019. 
 
(D) rejeitada, pois a decadência foi obstada pela reclamação feita ao fornecedor. 
 
(E) rejeitada, pois o direito de reclamar pelo vício do produto só caducaria em agosto de 2019. 
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29. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, a garantia legal de adequação do produto  
 

(A) sempre depende de termo expresso, podendo ser excluída ou atenuada contratualmente, mediante desconto do preço, 
desde que isso não coloque o consumidor em situação de exagerada desvantagem. 

 
(B) depende de termo expresso apenas no caso de produtos duráveis, sendo vedada, em qualquer hipótese, a exoneração 

contratual do fornecedor. 
 
(C) independe de termo expresso, podendo ser excluída ou atenuada contratualmente, mediante desconto do preço, desde 

que isso não coloque o consumidor em situação de exagerada desvantagem. 
 
(D) independe de termo expresso, sendo vedada, em qualquer hipótese, a exoneração contratual do fornecedor. 
 
(E) independe de termo expresso, mesmo que se trate de produtos duráveis, podendo ser excluída contratualmente, mediante 

desconto do preço, desde que isso não coloque o consumidor em situação de exagerada desvantagem. 
 
 
30. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, a publicidade que explora a superstição dos consumidores é 
 

(A) abusiva e enganosa. 
(B) abusiva, apenas. 
(C) enganosa, apenas. 
(D) enganosa por omissão. 
(E) permitida, desde que não seja contrária aos bons costumes. 

 
 
31. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, o contrato de adesão 
 

(A) não permite a supressão do direito do consumidor de discutir ou modificar substancialmente o conteúdo de cada uma das 
suas cláusulas.  

 
(B) perde essa natureza mediante a inserção, no formulário, de cláusula nova, resultante de discussão com o consumidor. 
 
(C) admite cláusula resolutória. 
 
(D) deve ser redigido em termos claros e com caracteres de qualquer tamanho de fonte, desde que ostensivos e legíveis, de 

modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.  
 
(E) não admite cláusulas que impliquem limitação de direito do consumidor. 

 
 
32. Acerca das cláusulas abusivas, considere: 
 
 I. São nulas de pleno direito as cláusulas que autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, ainda que igual 

direito seja conferido ao consumidor. 
 
 II. As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo poderão ser de, no máximo, quatro por 

cento do valor da prestação. 
 
 III. Desde que expressamente previsto no contrato, é assegurada ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou 

parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 
 
 IV. Qualquer consumidor pode, individualmente, requerer ao Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser de-

clarada a nulidade de cláusula contratual que não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes. 
 
 V. São válidas as cláusulas que obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação se igual direito 

lhe for conferido contra o fornecedor. 
 
 De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II.  
(B) I e III.  
(C) II e IV.  
(D) III e V.  
(E) IV e V. 

 
 
33. Mariana adquiriu numa loja uma geladeira nova, para utilizar em sua residência. Apenas dois dias depois da compra, o produto 

apresentou vício, deixando de refrigerar. Mariana então pleiteou a imediata restituição do preço, o que foi negado pelo 
fornecedor sob o fundamento de que o produto poderia ser consertado. Nesse caso, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor, assiste razão 

 
(A) à Mariana, por se tratar de produto essencial, circunstância que lhe garante exigir a imediata restituição do preço, ainda 

que o vício do produto possa ser sanado. 
 
(B) à Mariana, em virtude de o vício ter se manifestado dentro do prazo de sete dias contado da compra, circunstância que lhe 

garante exigir a imediata restituição do preço, ainda que o vício do produto possa ser sanado. 
 
(C) ao fornecedor, pois o consumidor só terá direito à restituição do preço se o vício do produto não for reparado no prazo 

legal de trinta dias, que pode ser aumentado ou diminuído por convenção das partes. 
 
(D) ao fornecedor, pois o consumidor só terá direito à restituição do preço se o vício do produto não for reparado no prazo 

legal de trinta dias, que não pode ser aumentado nem diminuído por convenção das partes. 
 
(E) ao fornecedor, pois o consumidor só terá direito à restituição do preço se o vício do produto não for reparado no prazo 

legal de trinta dias, que não pode ser aumentado, mas pode ser diminuído por convenção das partes. 
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Direito da Criança e do Adolescente 

 
34. Nos termos expressos da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, os Estados Partes buscarão promover o 

estabelecimento de uma idade 
 

(A) mínima antes da qual se presumirá que a criança não tem capacidade para infringir as leis penais. 
 
(B) acima da qual não se imporá qualquer medida de cuidados familiares alternativos sem o expresso consentimento da criança. 
 
(C) abaixo da qual não se exigirá consentimento da criança para que receba tratamento médico, psicológico ou funcional 

visando a promoção de sua saúde física e mental. 
 
(D) mínima para que o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos da criança não sejam considerados infração à lei penal 

vigente no Estado. 
 
(E) antes da qual os pais e outras pessoas responsáveis pela criança não poderão, por ato de disposição de vontade, an-

tecipar a maioridade civil da criança. 
 
 
35. O acompanhamento domiciliar é previsto expressamente no Estatuto da Criança e do Adolescente 
 

(A) para o atendimento das crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza, se necessário. 

 
(B) nas hipóteses de desistência dos genitores da entrega de criança após o nascimento, pelo prazo de 180 dias. 
 
(C) para crianças e adolescentes reintegrados à sua família natural ou extensa após a permanência em serviços de aco-

lhimento institucional. 
 
(D) às gestantes que apresentem gravidez de alto risco à saúde e ao desenvolvimento do nascituro. 
 
(E) às crianças detectadas com sinais de risco para o desenvolvimento biopsicossocial por meios dos protocolos padronizados 

de avaliação. 
 
 
36. Servidor voluntário credenciado constata a presença de adolescentes desacompanhados dos pais em um espetáculo promovido 

em ginásio esportivo da cidade, sem observância das regras previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. Diante de tal 
constatação, é correto afirmar que 

 
(A) é descabida, segundo a jurisprudência dominante no STJ, a aplicação de multa para a pessoa jurídica promotora do 

evento, cabendo punição apenas em face dos organizadores do espetáculo.  
 
(B) seria possível, além da multa, segundo o texto da lei, determinar-se o fechamento do estabelecimento por até 30 dias, mas 

o STF declarou inconstitucional a sanção de fechamento. 
 
(C) é lícita a aplicação de multa se o Juiz da Infância e Juventude competente não expediu alvará autorizando a realização do 

espetáculo. 
 
(D) cabe ao servidor elaborar auto de infração, mas somente a autoridade judiciária é competente para eventual aplicação de 

multa pela suposta infração administrativa. 
 
(E) ainda que a lei preveja apenas a autuação do organizador do espetáculo, a jurisprudência tem admitido a imposição de 

sanção também ao responsável pelo estabelecimento. 
 
 
37. A impugnação do Plano Individual de Atendimento, no âmbito da execução das medidas socioeducativas, conforme previsão 

expressa da Lei no 12.594/2012 (Lei do Sinase), 
 

(A) no que ultrapassa os aspectos meramente formais, deve ser fundamentada em laudo técnico. 
(B) uma vez admitida, obriga a designação de audiência para oitiva do adolescente, seus pais e técnicos do programa. 
(C) suspende o prazo de reavaliação obrigatória da medida socioeducativa até que seja decidido o mérito da impugnação. 
(D) não suspenderá a execução do plano individual, salvo determinação judicial em contrário. 
(E) precede a homologação da guia de execução nas medidas socioeducativas privativas de liberdade. 

 
 
38. Ana tem 12 anos e foi vítima de violência sexual. Conforme previsão expressa da Lei no 13.431/2017,   

(A) a escuta de Ana, bem como das testemunhas do fato, seguirá o rito cautelar de antecipação de prova. 
 
(B) a escuta especializada de Ana será gravada em áudio e vídeo.   
(C) salvo para os fins de assistência à saúde e de persecução penal, é vedado o repasse a terceiros das declarações feitas 

por Ana.  
(D) a escuta especializada de Ana reger-se-á por protocolos padronizados de inquirição a serem observados pelo Conselho 

Tutelar e pela autoridade policial.  
(E) como parte de seu direito à informação, antes de ser colhido seu depoimento pessoal, será feita a leitura da denúncia para Ana. 

 
 
39. Jorge tem 20 anos e completou 3 anos ininterruptos de cumprimento de medida de internação. Assim, de acordo com o que 

dispõe expressamente a lei, Jorge 
 
(A) deverá ser  imediatamente liberado, independentemente de prévia autorização judicial. 
 
(B) poderá ser colocado em regime de semiliberdade, liberdade assistida ou prestação de serviços à comunidade. 
 
(C) poderá ser encaminhado, excepcionalmente, a Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico caso persista a pericu-

losidade e tenha sido decretada sua interdição. 
 
(D) deverá ser encaminhado a uma residência inclusiva caso não disponha de local para morar. 
 
(E) pode permanecer em medida de internação caso nova internação tenha sido aplicada por ato infracional praticado durante 

a execução. 
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40. Maria, não desejando ficar com seu filho João, que não tem pai registral, entrega-o a um casal de amigos, Marta e Vicente, os 
quais desejam adotá-lo. Segundo previsão expressa de lei,  

 
(A) Maria, Marta e Vicente, estando de acordo, poderão requerer ao Cartório de Registro Civil o reconhecimento de Marta e 

Vicente como pais socioafetivos de João, com prejuízo da filiação registral originária. 
 
(B) Marta e Vicente não poderão adotar João, exceto se já tiverem sido previamente habilitados a adotar e incluídos no 

cadastro de adoção. 
 
(C) Maria pode perder, por decisão judicial, o poder familiar sobre o filho por tê-lo entregue de forma irregular a terceiros para 

fins de adoção. 
 
(D) Marta e Vicente, ainda que não habilitados, têm prioridade para a adoção da criança porque foram indicados pela própria 

genitora de João como adotantes de sua preferência.  
 
(E) sendo do interesse de João, sua adoção pode ser concedida a Marta e Vicente, os quais sujeitam-se, em tese, às penas 

do crime de burla de cadastro adotivo. 
 
 

BLOCO II 
 

Direito Penal 
 
41. Em relação à tipicidade penal, correto afirmar que 
 

(A) é excluída pelos chamados princípios da insignificância e adequação social, ausentes tipicidade formal e material, 
respectivamente. 

 
(B) o consentimento do ofendido, às vezes, pode afastar a própria tipicidade da conduta e, em outras, constituir causa 

supralegal de exclusão da ilicitude, segundo entendimento doutrinário. 
 
(C) o erro sobre elemento do tipo exclui o dolo e, por isso, incide sobre a ilicitude do comportamento, refletindo na 

culpabilidade, de modo a excluí-la ou atenuá-la. 
 
(D) é afastada nas hipóteses de crime impossível e arrependimento posterior. 
 
(E) o dolo, segundo a teoria finalista, constitui elemento normativo do tipo. 

 
 
42. Em matéria de concurso de pessoas, correto afirmar que 
 

(A) inadmissível nos crimes monossubjetivos. 
 
(B) haverá único crime para os coautores e partícipes, segundo a teoria monista adotada pelo Código Penal, todos por ele 

respondendo em absoluta igualdade de condições. 
 
(C) admissível a coautoria nos crimes omissivos impróprios ou comissivos por omissão. 
 
(D) inadmissível nos crimes próprios, embora possível nos delitos culposos. 
 
(E) indispensável prévia combinação entre os agentes e adesão subjetiva à vontade do outro. 

 
 
43. No tocante à tentativa, acertado afirmar que 
 

(A) é impunível nos casos de contravenção penal e de falta grave no curso da execução penal. 
(B) o cálculo da prescrição em abstrato é regulado pelo máximo da pena cominada ao delito imputado, menos dois terços. 
(C) não incide o respectivo redutor na fixação da quantidade de dias-multa. 
(D) é aplicável o redutor mínimo de um terço para efeito de verificação de cabimento da suspensão condicional do processo. 
(E) é possível nos crimes formais, se plurissubsistentes. 

 
 
44. Na aplicação da pena,  
 

(A) incidindo as causas de diminuição da tentativa e do arrependimento posterior, pode o juiz limitar-se a uma só diminuição, 
prevalecendo, todavia, a causa que mais diminua. 

 
(B) o juiz, na terceira fase do cálculo, ao fixar a fração de acréscimo pela causa de aumento identificada, sempre atentará à 

culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e 
consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima. 

 
(C) as qualificadoras, representando fatores de acréscimo assinalados em quantidades fixas ou em limites, incidem na terceira 

fase do cálculo, não permitindo, contudo, a fixação da pena acima do máximo legal. 
 
(D) se concorrerem duas qualificadoras em um mesmo crime, aceita a jurisprudência que só uma delas incida como tal, 

podendo a outra servir como circunstância agravante, se cabível. 
 
(E) se reconhecido o crime continuado específico, aplica-se a pena de um só dos delitos, se idênticas, ou a mais grave, se 

diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços, considerado o número de infrações cometidas, 
incidindo a extinção da punibilidade sobre o total da pena imposta.  

 
45. No tocante à prescrição, correto afirmar que 
 

(A) cometido o homicídio qualificado para ocultar outro crime, a prescrição deste impede a qualificação daquele. 
(B) os crimes mais leves prescrevem com os mais graves, se cometidos em concurso de delitos. 
(C) é regulada pelo total da pena nos casos de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional. 
(D) não se aplicam às penas restritivas de direito os mesmos prazos previstos para as privativas de liberdade. 
(E) a sua ocorrência em relação ao crime de furto não alcança a receptação que o tinha como pressuposto. 
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46. No tocante ao crime de lesão corporal praticado no ambiente doméstico, correto afirmar que 
 

(A) inaplicável a suspensão condicional do processo, independentemente da condição da vítima, ainda que de natureza leve. 
 
(B) a pena será aumentada de 1/3 (um terço), se de natureza grave, mas apenas se a vítima for mulher. 
 
(C) não é vedada por entendimento sumulado a aplicação, em tese e para algumas situações, do chamado princípio da 

insignificância. 
 
(D) a ação penal é sempre pública condicionada. 
 
(E) incabível a suspensão condicional da pena. 

 
 
47. Quanto aos crimes contra a honra, correto afirmar que 

 
(A) não constitui difamação ou calúnia punível a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu 

procurador. 
 
(B) cabível a exceção da verdade na difamação e na injúria. 
 
(C) há isenção de pena se o querelado, antes da sentença, se retrata cabalmente da difamação ou da injúria. 
 
(D) a ação penal é pública incondicionada na injúria com preconceito. 
 
(E) possível a propositura de ação penal privada no caso de servidor público ofendido em razão do exercício de suas funções. 

 
 
48. Constitui crime de 
 

(A) tráfico de influência, delito contra a administração da justiça, solicitar ou receber dinheiro ou qualquer outra utilidade, a pre-
texto de influir em juiz, jurado, órgão do Ministério Público, funcionário da justiça, perito, tradutor, intérprete ou testemunha. 

 
(B) tergiversação, delito contra a administração da justiça, o ato do advogado ou procurador judicial que defende na mesma 

causa, sucessivamente, partes contrárias. 
 
(C) exploração de prestígio, delito praticado por particular contra a administração em geral, solicitar, exigir, cobrar ou obter, 

para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público 
no exercício da função. 

 
(D) patrocínio infiel, delito praticado por funcionário púbico contra a administração em geral, patrocinar, direta ou indire-

tamente, interesse privado perante a administração pública, valendo-se da qualidade de funcionário. 
 
(E) favorecimento real, delito contra a administração da justiça, auxiliar a subtrair-se à ação de autoridade pública autor de 

crime a que é cominada pena de reclusão. 
 
 
49. No que concerne à lei de drogas, correto afirmar: 
 

(A) cabível a redução da pena de um sexto a dois terços para o agente que tem em depósito, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, 
desde que primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

 
(B) o juiz, na fixação das penas, em igualdade de condições com todas as circunstâncias previstas no Código Penal para 

estabelecimento das sanções básicas, considerará a natureza e a quantidade da substância ou do produto. 
 
(C) a pena de multa pode ser aumentada até o limite do triplo se, em virtude da situação econômica do acusado, considerá-la 

o juiz ineficaz, ainda que aplicada no máximo. 
 
(D) para a caracterização da majorante do tráfico entre Estados da Federação ou entre este e o Distrito Federal, necessária a 

efetiva transposição das respectivas fronteiras, não bastando a demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 

 
(E) é de dois anos o prazo de prescrição no crime de posse de droga para consumo pessoal, não se aplicando, contudo, as 

causas de interrupção previstas no Código Penal.  
 

Direito Processual Penal 
50. O interrogatório do acusado 

 
(A) pode ser realizado por sistema de videoconferência, desde que necessária a medida para prevenir risco à segurança 

pública e intimadas as partes da decisão que o determinar com 05 (cinco) dias de antecedência. 
 
(B) em processo por tráfico de entorpecentes deve ocorrer após a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela 

defesa, nesta ordem, sob pena de nulidade do feito, independentemente da data de encerramento da instrução criminal. 
 
(C) deve ser realizado novamente nas hipóteses de emendatio libelli e mutatio libelli. 
 
(D) pode ser procedido novamente a todo tempo a pedido fundamentado de qualquer das partes, vedada, no entanto, a 

repetição do ato por determinação de ofício do juiz. 
 
(E) pode ser novamente realizado por tribunal, câmara ou turma no julgamento de recurso de apelação. 

 
 
51. Cabível a absolvição sumária 

 
(A) se demonstrada a existência de causa de exclusão do crime, mas unicamente no procedimento do júri.  
(B) se provado, no procedimento comum, não ser o acusado autor ou partícipe do fato. 
 
(C) por inimputabilidade, em determinada situação, no procedimento do júri. 
 
(D) se demonstrada, no procedimento comum, a manifesta existência de qualquer causa excludente da culpabilidade. 
 
(E) sempre que demonstrada, no procedimento do júri, a existência de causa de isenção de pena. 
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52. Quanto aos aspectos processuais da Lei de Drogas, correto afirmar que 
 

(A) o agente surpreendido na posse de droga para consumo pessoal será processado e julgado perante o Juizado Especial 
Criminal, permitida a transação penal, ainda que haja concurso com o delito de tráfico de entorpecentes, a ser apurado no 
juízo comum. 

 
(B) o inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, quando 

solto, podendo haver duplicação de tais prazos pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da 
autoridade de polícia judiciária. 

 
(C) o juiz, oferecida a denúncia, ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 

10 (dez) dias, decidindo a seguir em 05 (cinco) dias, apresentada ou não a resposta. 
 
(D) suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por 

pessoa idônea, para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, 
ficando impedido, porém, o perito que o subscrever de participar do laudo definitivo. 

 
(E) o Ministério Público, recebidos os autos do inquérito policial, poderá, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o arquivamento, 

requisitar diligências que entender necessárias ou oferecer denúncia arrolando até 08 (oito) testemunhas. 
 
 
53. No que toca às sanções disciplinares na fase de execução penal, correto afirmar que 
 

(A) a advertência verbal e a repreensão serão aplicadas por ato do diretor do estabelecimento, desnecessárias motivação e 
comunicação ao juiz da execução. 

 
(B) compete ao juiz da execução a aplicação da suspensão ou restrição de direitos. 
 
(C) a autorização para inclusão de preso em regime disciplinar diferenciado dependerá de requerimento circunstanciado 

elaborado pelo diretor do estabelecimento, decidindo o juiz no prazo máximo de quinze dias, ouvida apenas a defesa. 
 
(D) o isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo, será 

determinado pelo diretor do presídio e comunicado ao juiz da execução. 
 
(E) cabe exclusivamente ao juiz da execução decretar o isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias. 

 
 
54. Quanto à sentença, correto afirmar que o juiz 
 

(A) poderá declarar a sentença, sempre que nela houver obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, se qualquer das 
partes o requerer no prazo de 5 (cinco) dias. 

 
(B) poderá, sem modificar a descrição contida na denúncia ou queixa, atribuir ao fato definição jurídica diversa e, havendo 

possibilidade de proposta de suspensão condicional do processo, procederá de acordo com o disposto na lei, ainda que, 
por força do crime continuado, a soma da pena mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto for 
superior a um ano. 

 
(C) poderá proferir sentença condenatória, ainda que requerida a absolvição pela acusação, independentemente da natureza 

da ação. 
 
(D) não fica adstrito aos termos do aditamento, se procedido após encerrada a instrução probatória em consequência de prova 

existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação. 
 
(E) poderá reconhecer circunstância agravante não alegada pela acusação, segundo previsto na legislação processual penal. 

 
 
55.  Quanto às medidas protetivas de urgência, correto afirmar que 
 

(A) indispensável prévia manifestação do Ministério Público para a sua concessão, se requeridas pela ofendida. 
 
(B) serão aplicadas isolada ou cumulativamente, vedada posterior substituição por outras, embora possível a decretação da 

prisão preventiva para garantir a execução das impostas. 
 
(C) podem consistir na restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, dispensada manifestação de equipe de 

atendimento multidisciplinar ou serviço similar. 
 
(D) a ofendida, salvo se defendida por advogado constituído, deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, 

especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão. 
 
(E) podem consistir na suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente. 

 
 
56. Em relação aos Juizados Especiais Criminais, correto afirmar que 
 

(A) a competência será determinada pelo lugar em que foi praticada a infração penal ou pelo domicílio da vítima, a critério 
desta. 

 
(B) cabível a interposição de recurso em sentido estrito, no prazo de 05 (cinco) dias, contra a decisão de rejeição da denúncia 

ou queixa, com abertura de vista para apresentação das razões em 08 (oito) dias. 
 
(C) não cabe recurso especial contra decisão proferida por turma recursal, competindo a esta, porém, processar e julgar 

mandado de segurança contra ato de juizado especial. 
 
(D) cabem embargos de declaração, no prazo de 05 (cinco) dias, quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, 

contradição ou omissão, sem interrupção, contudo, do prazo para a interposição de recurso. 
 
(E) os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário noturno e em qualquer dia da semana, incabível, 

porém, a prática em outras comarcas. 
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57. No tocante à revisão criminal, correto afirmar que 
 

(A) será processada e julgada em primeira instância, por juízo diverso da condenação, se a decisão condenatória transitou em 
julgado sem a interposição de recurso. 

 
(B) será julgada extinta se o condenado falecer em seu curso e requerida a absolvição por contrariedade à evidência dos autos. 
 
(C) inadmissível, em qualquer situação, a reiteração de pedido já apreciado em revisão anterior. 
 
(D) possível, no julgamento de procedência, a absolvição do réu, a alteração da classificação da infração, a modificação da 

pena ou a anulação do processo. 
 
(E) inadmissível sem recolhimento do condenado à prisão, se imposta pena privativa de liberdade em regime fechado. 

 
 

Direito Constitucional 
 

58. O Governador do Estado do Mato Grosso do Sul pretende instituir região metropolitana, constituída por Municípios limítrofes do 
mesmo complexo geoeconômico e social, a fim de integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum. Considerando os limites e requisitos impostos pelas Constituições Federal e Estadual em relação ao tema, 
bem como a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a criação da região metropolitana  

 
 I. dependerá de edição de lei complementar estadual, não sendo exigível consulta prévia, mediante plebiscito, às popu- 

lações dos municípios envolvidos. 
 
 II. poderá ter por objetivo integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de competência material 

comum entre Estado e Municípios, não podendo abranger as funções que se inserem entre as atribuições privativas mu-
nicipais, como, por exemplo, o saneamento básico. 

 
 III. implicará o exercício, pelo Estado, de competência exclusiva para disciplinar a concessão e a prestação dos serviços 

públicos para os quais se voltará a região metropolitana. 
 
 IV. não impedirá o exercício, pelos Municípios que a integrarem, da competência para promover o adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV.  
(B) I e II.  
(C) II e IV.  
(D) II e III.  
(E) III e IV. 

 
 
59. Considerando as disposições das Constituições Federal e Estadual do Mato Grosso do Sul, insere-se no âmbito das competên-

cias do Governador 
 

(A) prover os cargos públicos efetivos e os em comissão vinculados ao Poder Executivo, observando, quanto a esses últimos, 
o disposto em lei, de iniciativa privativa do Parlamento estadual, que discipline os casos, condições e percentuais mínimos 
dos cargos públicos em comissão que deverão ser preenchidos por servidores de carreira. 

 
(B) realizar operações de crédito, mediante prévia autorização da Assembleia Legislativa, atendidos os limites globais e as 

condições fixadas pelo Senado Federal no exercício de sua competência privativa nessa matéria. 
 
(C) a iniciativa legislativa para apresentação de projeto de lei fixando o subsídio dos Secretários de Estado, observando que o 

valor não poderá ser acrescido de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra es-
pécie remuneratória. 

 
(D) indicar três sétimos dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, independentemente de aprovação pela Assem-

bleia Legislativa, devendo dois deles ser escolhidos alternadamente, entre Auditores e membros do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas, indicados em lista tríplice organizada pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e mere-
cimento. 

 
(E) decretar e executar a intervenção em Municípios, mediante prévio provimento à representação, pelo Superior Tribunal de 

Justiça, quando a medida tiver por fundamento o descumprimento de ordem judicial, caso em que é dispensada a 
submissão do decreto interventivo à Assembleia Legislativa. 

 
 
60. Ao dispor sobre a criação de cargos em comissão, o legislador deve observar as normas constitucionais e a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal nessa matéria, segundo as quais  
 

(A) a criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, 
não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais, pressupondo necessária relação 
de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. 

 
(B) cabe à lei que os instituir definir, objetivamente, suas atribuições, podendo, todavia, delegar essa competência ao admi-

nistrador, para que discipline a matéria por meio de ato regulamentar, uma vez que a Constituição Federal não veda a 
delegação de competências entre os Poderes. 

 
(C) pode a lei do ente federativo facultar aos servidores públicos ocupantes exclusivamente de cargo público em comissão a 

opção entre aderir ao Regime Geral de Previdência Social ou ao Regime Próprio de Previdência Social. 
 
(D) os servidores públicos ocupantes exclusivamente de cargo público em comissão devem aposentar-se compulsoriamente 

aos 70 (setenta) anos de idade ou, na forma da lei complementar federal, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade. 
 
(E) é inconstitucional, por violação à norma constitucional que permite a livre nomeação pelo administrador público, norma 

estadual que estabeleça requisito de formação, em curso de nível superior, para o preenchimento de cargo em comissão. 
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61. Mostra-se compatível com as normas constitucionais que regem o Sistema Tributário Nacional a 
 

(A) instituição de alíquotas progressivas para o imposto sobre a transmissão causa mortis, fixadas de acordo com o valor dos 
bens ou direitos a serem transmitidos, observada a alíquota máxima fixada pelo Congresso Nacional. 

 
(B) edição de lei que, ao instituir taxa pelo exercício de poder de polícia, fixa-lhe o limite máximo e prescreve que o respectivo 

valor será definido em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo estadual, em proporção razoável com os custos da 
atuação estatal. 

 
(C) instituição de taxas em razão dos serviços de conservação e limpeza de logradouros, bem como em razão dos serviços 

públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis. 
 
(D) instituição de taxa que tenha a mesma base de cálculo de imposto previsto na Constituição Federal, uma vez que se trata de 

espécies tributárias distintas. 
 
(E) instituição de impostos sobre patrimônio, renda ou serviços de autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público, uma vez que a imunidade tributária recíproca alcança apenas os entes federativos. 
 
 
62. A cláusula de reserva de plenário (regra do full bench), nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF), tem aplicabilidade à decisão 
 
 I. das Turmas Recursais dos Juizados Especiais, consideradas como tribunais para o propósito de reconhecimento da 

inconstitucionalidade de preceitos normativos. 
 
 II. fundada em jurisprudência das Turmas ou Plenário do STF, não se aplicando, contudo, na hipótese de se fundar em 

entendimento sumulado do órgão de guarda constitucional. 
 
 III. que declara a inconstitucionalidade de lei, ainda que parcial, inexistindo violação à referida cláusula na decisão de órgão fra-

cionário quando houver declaração anterior proferida pela maioria absoluta do órgão especial ou Plenário do Tribunal 
respectivo. 

 
 IV. que deixa de aplicar lei ou ato normativo a caso concreto, ainda que não fundada em sua incompatibilidade com norma 

constitucional, uma vez que a negativa de vigência equivale à declaração de inconstitucionalidade. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 
(B) I, II e IV. 
(C) III. 
(D) IV. 
(E) II, III e IV. 

 
 
63. A Constituição Federal estabelece que a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), dela decorrente, será 

apreciada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), na forma da lei. A esse propósito, considerada a regulamentação da matéria à 
luz da jurisprudência da referida Corte, 

 
(A) em sede de medida liminar, pode ser determinada a suspensão dos efeitos de decisões judiciais relacionadas com a 

matéria objeto da ADPF, admitida a relativização dos decorrentes de coisa julgada, por decisão de maioria qualificada do 
STF, diante de circunstâncias de excepcional interesse social. 

 
(B) admite-se o ingresso de amici curiae na ADPF, pela aplicação, por analogia, do estabelecido em lei relativamente à ação 

direta de inconstitucionalidade, desde que demonstradas a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes. 
 
(C) considerado seu caráter subsidiário, não pode a ADPF ser conhecida como ação direta de inconstitucionalidade, acaso mane-

jada em hipótese de cabimento desta, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade entre ações de controle concentrado. 
 
(D) não se admite a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade em sede de ADPF, por ausência de previsão 

legal, diferentemente do que ocorre em relação às ações direta de inconstitucionalidade e declaratória de constitucionalidade. 
 
(E) as normas processuais destinadas a resguardar os interesses da Fazenda Pública, a exemplo da exigência de intimação 

pessoal dos entes públicos para início da contagem de prazos, são aplicáveis no âmbito da ADPF, embora não o sejam 
nos demais processos de controle concentrado, por sua natureza objetiva. 

 
 
64. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em matéria de direitos e garantias fundamentais e aspectos correlatos, 
 

(A) o uso de células-tronco embrionárias, ainda que em pesquisas científicas para fins terapêuticos, autorizadas em lei federal, viola 
o direito à vida, pela potencialidade de formação de pessoa humana, cuja dignidade recebe proteção máxima constitucional. 

 
(B) é compatível com a Constituição Federal a interpretação segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo viola 

o direito à vida, recaindo na esfera de proteção que a legislação penal outorga a esse bem jurídico, vedando sua prática. 
 
(C) a obrigatoriedade de aceitação de transferência de alunos entre universidades, ainda que instituída por lei e observada a 

identidade de natureza jurídica das instituições de ensino superior envolvidas, é incompatível com a Constituição, segundo 
a qual o acesso aos níveis mais elevados do ensino é assegurado segundo a capacidade de cada um. 

 
(D) admitem-se limitações ao livre exercício de atividade econômica, ainda que sob a forma de cobrança indireta de tributos, 

desde que estabelecidas por lei e com vistas à tutela de outros princípios constitucionais da ordem econômica, como a 
livre concorrência e a redução das desigualdades regionais e sociais. 

 
(E) admitem-se limitações por lei ao livre exercício das profissões, sendo consideradas legítimas quando o inadequado exercício de 

determinada atividade possa vir a causar danos a terceiros e desde que obedeçam a critérios de adequação e razoabilidade. 
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65. A Câmara Municipal de uma Capital estadual pretende instalar Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar possível 
ilicitude na conduta de empresas que, embora prestem serviço na Capital, recolhem o Imposto sobre Serviços em Município 
vizinho, onde tais empresas têm filiais, e no qual a alíquota incidente sobre a base de cálculo do imposto é menor, prática que, 
entendem os Vereadores, tem redundado em sonegação fiscal vultosa, causadora de prejuízos à Prefeitura da Capital. Nesse 
caso, considerada a disciplina da matéria na Constituição Federal e a jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) se instalada, a CPI estará impedida de exigir informações contábeis das empresas investigadas, por não dispor de poderes 

para determinar a quebra do sigilo bancário e fiscal das empresas contribuintes investigadas, ambas matérias sujeitas à 
reserva jurisdicional. 

 
(B) os atos de investigação da CPI estarão sujeitos a controle jurisdicional, mediante provocação dos interessados, inclusive por 

meio de mandado de segurança, em defesa de direito líquido e certo próprio, não se aplicando, nessa hipótese, a regra da 
prejudicialidade por perda de objeto, ainda que haja a extinção da CPI em virtude da conclusão dos trabalhos investigatórios. 

 
(C) para ser instalada, a CPI dependerá do requerimento de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara dos Vereadores, 

sujeitando-se ainda a eventual aprovação do Plenário, caso assim previsto na Lei Orgânica municipal ou Regimento 
Interno do órgão legislativo respectivo. 

 
(D) para seu funcionamento, a CPI estará sujeita ao prazo determinado em seu ato de instalação, admitidas prorrogações, 

igualmente determinadas e devidamente justificadas, dentro da legislatura respectiva, cabendo-lhe, se for o caso, o enca-
minhamento de suas conclusões ao Ministério Público, para promoção da responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

 
(E) a CPI não poderá ser instalada, uma vez que o objeto de investigação não se insere dentro das competências do 

Município, mas sim do Estado, seja por recair sobre conduta que extrapola os limites territoriais municipais, seja por existir 
suspeita da prática de crime, sujeita, portanto, à investigação e persecução penal. 

 
 

Direito Eleitoral 
 

66. À luz da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, no âmbito do processo de registro de candidatos para disputa de mandato 
eletivo, 

 
(A) o partido que não impugnou o pedido de registro de candidato não tem legitimidade para recorrer da sentença que o 

deferiu, salvo se se cuidar de matéria constitucional. 
 
(B) há formação de litisconsórcio passivo necessário entre o candidato e seu partido ou coligação, na ação de impugnação de 

registro de candidatura. 
 
(C) compete à Justiça Eleitoral verificar a prescrição da pretensão punitiva ou executória do candidato e declarar a extinção da 

pena imposta pela Justiça Comum. 
 
(D) o juiz eleitoral não pode conhecer de ofício da existência de causas de inelegibilidade ou da ausência de condição de 

elegibilidade, mesmo que resguardados o contraditório e a ampla defesa. 
 
(E) a Carteira Nacional de Habilitação não gera a presunção da escolaridade necessária ao deferimento do registro de 

candidatura. 
 
 
67. Consideradas a disciplina normativa e a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral a respeito do alistamento, da transferência 

do eleitor, do domicílio eleitoral e do cancelamento da inscrição, 
 

(A) o domicílio eleitoral é determinado pelo lugar em que o eleitor estabelece a sua residência com ânimo definitivo, não se 
admitindo a demonstração de outros vínculos para tal determinação. 

 
(B) a transferência de título eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, ou de membro de sua família, por motivo de 

remoção ou transferência, não exige o transcurso de, pelo menos, 1 (um) ano do alistamento ou da última transferência. 
 
(C) a transferência de domicílio eleitoral deve ocorrer independentemente da apresentação, pelo eleitor, de declaração relativa 

a período mínimo de residência no novo domicílio. 
 
(D) a suspensão e a perda dos direitos políticos não são causas de cancelamento do alistamento eleitoral. 
 
(E) o eleitor transferido poderá votar no novo domicílio eleitoral em eleição suplementar à que tiver sido realizada antes de sua 

transferência. 
 
 
68. O artigo 1o, inciso I, alínea “e”, da Lei Complementar federal no 64, de 18 de maio de 1990, estabelece, como causa de inelegi-

bilidade para qualquer cargo, a condenação, pelos crimes que especifica, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena. A esse 
respeito, o Tribunal Superior Eleitoral tem decidido que 

 
(A) o reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum afasta a inelegibilidade em questão. 
 
(B) os crimes contra a ordem tributária não estão abrangidos pela citada hipótese de inelegibilidade. 
 
(C) o Tribunal do Júri não pode ser considerado órgão judicial colegiado para os fins da aplicação dessa hipótese de inele-

gibilidade. 
 
(D) os crimes previstos na Lei de Licitações (Lei federal no 8.666, de 21 de junho de 1993) não estão abrangidos pela citada 

hipótese de inelegibilidade. 
 
(E) o prazo concernente à hipótese de inelegibilidade em questão projeta-se por 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, 

seja ela privativa de liberdade, restritiva de direito ou multa. 
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69. Ao disciplinar a arrecadação e a aplicação de recursos nas campanhas eleitorais, a Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
estabelece que 

 
(A) as despesas de natureza pessoal do candidato com combustível e manutenção de veículo automotor por ele usado na 

campanha são consideradas gastos eleitorais, sujeitando-se à prestação de contas. 
 
(B) as despesas relativas à realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais não são consideradas gastos eleitorais, não se 

lhes aplicando o dever de registro, nem os limites fixados na lei. 
 
(C) o descumprimento dos limites de gastos fixados para cada campanha acarretará o pagamento de multa em valor equi-

valente a 100% (cem por cento) da quantia que ultrapassar o limite estabelecido, sem prejuízo da apuração da ocorrência 
de abuso do poder econômico. 

 
(D) é facultativo para o partido e para os candidatos abrir conta bancária específica para registrar o movimento financeiro da 

campanha. 
 
(E) é vedado ao candidato utilizar recursos próprios em sua campanha. 

 
 
70. Em relação ao crime de falsidade ideológica eleitoral, definido no Código Eleitoral, 
 

(A) a desaprovação das contas pela Justiça Eleitoral tipifica, por si só, o crime em questão, eis que, nesse caso, é possível 
presumir que determinadas despesas foram omitidas na prestação de contas. 

 
(B) trata-se de crime material, que depende, para a sua consumação, de resultado danoso naturalístico. 
 
(C) eventual falsidade cometida em processo de prestação de contas, por ser posterior à data das eleições, impossibilita a 

configuração desse crime, eis que tal elemento cronológico não se compatibiliza com a finalidade eleitoral da conduta. 
 
(D) de acordo com o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, não é meio necessário, tampouco fase normal de prepa-

ração, para a prática do crime de induzimento à inscrição fraudulenta de eleitor, igualmente tipificado no Código Eleitoral. 
 
(E) a demonstração da potencialidade lesiva da conduta não é necessária para a caracterização do crime, mas, se tal 

potencialidade estiver presente, incidirá causa de aumento de pena. 
 
 

BLOCO III  
Direito Empresarial 

 
71. Um grupo de amigos constituiu uma sociedade limitada para exploração da atividade de organização de festas de casamento. O 

capital social dessa espécie de sociedade 
 

(A) divide-se em quotas, que poderão ser desiguais. 
(B) divide-se em ações, que poderão ser ordinárias ou preferenciais. 
(C) poderá ser integralizado mediante a prestação de serviços. 
(D) divide-se em ações ou quotas. 
(E) divide-se em quotas, que não admitem condomínio. 

 
 
72. No dia 11 de março de 2019, Ricardo enviou telegrama à empresa “XPTO Construções Ltda.”, a fim de comunicar sua renúncia 

ao cargo de administrador dessa sociedade. No dia 12 de março de 2019, o telegrama foi entregue na sede da sociedade, sendo 
recebido por Leandro, outro administrador. No dia 13 de março de 2019, a renúncia de Ricardo foi averbada no Registro de Em-
presas, sendo essa averbação publicada no dia 14 de março de 2019. Finalmente, no dia 15 de março de 2019, a sociedade 
realizou assembleia-geral extraordinária para designar outro administrador para ocupar o cargo deixado por Ricardo. Nesse 
caso, a renúncia de Ricardo ao cargo de administrador tornou-se eficaz em relação à sociedade no dia 

 
(A) 14 de março de 2019. 
(B) 12 de março de 2019. 
(C) 13 de março de 2019. 
(D) 11 de março de 2019. 
(E) 15 de março de 2019. 

 
 
73. De acordo com a atual redação da Lei no 11.101/2005, o pedido de recuperação judicial, com base em plano especial para mi-

croempresas e empresas de pequeno porte, 
 

(A) abrange exclusivamente os créditos quirografários. 
(B) é obrigatório para as microempresas e facultativo para as empresas de pequeno porte. 
(C) acarreta a suspensão das execuções movidas contra o devedor, ainda que fundadas em créditos não abrangidos pelo plano. 
(D) dispensa a convocação de assembleia-geral de credores para deliberar sobre o plano. 
(E) só será julgado procedente se houver a concordância expressa de mais da metade dos credores sujeitos ao plano. 

 
 
74. De acordo com a Lei no 5.474/1968, que dispõe sobre as duplicatas, 
 

(A) é vedado ao comprador resgatar a duplicata antes de aceitá-la. 
 
(B) o pagamento da duplicata poderá ser assegurado por aval, mas o aval dado posteriormente ao vencimento do título não 

produz efeitos. 
 
(C) não se incluirão, no valor total da duplicata, os abatimentos de preços das mercadorias feitas pelo vendedor até o ato do 

faturamento, desde que constem da fatura. 
 
(D) a duplicata não admite reforma ou prorrogação do prazo de vencimento. 
 
(E) as fundações, mesmo que se dediquem à prestação de serviços, não podem emitir duplicata. 
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75. Considere as seguintes proposições acerca da propriedade industrial: 
 
 I. Não são patenteáveis o todo ou parte dos seres vivos, com exceção dos microrganismos transgênicos que atendam aos 

requisitos legais de patenteabilidade e que não sejam mera descoberta. 
 
 II. À pessoa de boa-fé que, antes da data de depósito ou de prioridade de pedido de patente, explorava seu objeto no País, 

será assegurado o direito de continuar a exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores. 
 
 III. Se dois ou mais autores tiverem realizado a mesma invenção ou modelo de utilidade, de forma independente, o direito de 

obter patente será assegurado àquele cuja invenção ou criação for mais antiga, independentemente da data do de- 
pósito. 

 
 IV. Quando se tratar de invenção ou de modelo de utilidade realizado conjuntamente por duas ou mais pessoas, a patente 

somente poderá ser requerida por todas elas, em conjunto, vedado o requerimento individual. 
 
 V. É patenteável a invenção que atenda aos requisitos de novidade e atividade inventiva, ainda que desprovida de aplicação 

industrial. 
 
 De acordo com a atual redação da Lei no 9.279/1996, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) III e V. 
 
(E) IV e V. 

 
 

Direito Tributário 
 
76. A respeito do contencioso tributário no âmbito judicial, é correto afirmar: 
 

(A) Os embargos à execução se constituem o único meio adequado para a defesa do devedor em execução fiscal, e para 
tanto é necessária a penhora ou o oferecimento de garantia do débito tributário em discussão. 

 
(B) O contribuinte pode optar por receber o indébito tributário por compensação ou por precatório, quando o indébito tributário 

for reconhecido em sentença declaratória, independentemente de autorização legal do ente tributante. 
 
(C) O mandado de segurança constitui ação adequada para declarar o direito à compensação tributária, mas não para 

convalidar compensação já realizada pelo contribuinte. 
 
(D) É incompatível com a Constituição o artigo da Lei de Execução Fiscal que afirma incabível o recurso de apelação em ca- 

sos de execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTN, por limitar ao contribuinte o acesso ao segundo grau de juris- 
dição. 

 
(E) A citação em execução fiscal é causa de interrupção da prescrição. 

 
 
77. A respeito do princípio da anterioridade tributária, é correto afirmar: 
 

(A) Medida provisória pode instituir ou majorar imposto e, neste caso, a obediência à anterioridade anual tributária pressupõe a 
sua conversão em lei até o último dia do exercício financeiro em que for editada, para que a nova norma possa ser 
aplicada no ano seguinte. 

 
(B) A lei estadual que implique em postergação de novas hipóteses de creditamento relativo ao Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) sujeita-se à regra da anterioridade tributária. 
 
(C) Há tributos que podem ser majorados sem precisar observar o principio da anterioridade anual, todavia essas exceções se 

aplicam apenas a alguns impostos federais. 
 
(D) O Senado Federal pode majorar alíquotas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sem que seja 

aplicável o princípio da anterioridade anual. 
 
(E) A majoração da base de cálculo do Imposto Sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) deve respeitar o princípio da 

anterioridade nonagesimal. 
 
 
78. A respeito das isenções tributárias, é correto afirmar: 
 

(A) Nos termos do Código Tributário Nacional, a isenção é causa de extinção do crédito tributário. 
 
(B) Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, lei ordinária posterior não pode revogar isenção concedida por 

lei complementar. 
 
(C) São inconstitucionais tratados internacionais que prevejam isenção de tributos estaduais, por serem firmados por órgãos 

da União. 
 
(D) A concessão da isenção por despacho da autoridade administrativa dispensa também do cumprimento das obrigações 

acessórias. 
 
(E) A isenção, quando condicionada e por prazo certo, não pode ser livremente revogada pelo ente tributante. 
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79. A respeito do tema decadência e prescrição tributárias, é correto afirmar:  
(A) Quando previsto em lei, é possível confessar e parcelar débito tributário. Nesse caso, o contribuinte não mais poderá 

discutir a ocorrência da decadência, em razão da novação da dívida. 
 
(B) A Constituição Federal impõe que lei complementar trate de normas gerais de direito tributário. Assim, é constitucional lei 

ordinária que trate especificamente de prazos de decadência e prescrição de forma distinta do Código Tributário Nacional, 
dilatando estes prazos. 

 
(C) Na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, se o contribuinte realizar o depósito judicial com vistas à 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não se considera realizada a constituição do crédito tributário por homo-
logação, cabendo ao Fisco realizar o lançamento por homologação, sob pena de ocorrer a decadência. 

 
(D) Nos tributos lançados por homologação, a entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. Assim, não pago o tributo em seu vencimento, 
passa a contar o prazo prescricional para a cobrança do débito tributário. 

 
(E) Nos termos do Código Tributário Nacional, diferencia-se a prescrição da decadência, pois com a decadência ocorre a extinção 

do crédito tributário, já com a prescrição não se extingue o crédito tributário, mas o direito de ação da Fazenda pública.   
80. O contribuinte João, percebendo que deixou de recolher certo valor ao Fisco, paga espontaneamente o tributo e os juros da 

mora. Considerando o fato descrito e a jurisprudência relativa ao Código Tributário Nacional (CTN), é correto afirmar:  
(A) Caso o pagamento feito seja precedido de início de fiscalização a respeito do fato, o contribuinte João poderá se utilizar 

dos benefícios da denúncia espontânea.  
 
(B) O contribuinte João poderá se beneficiar da denúncia espontânea, ainda que opte pelo pagamento parcelado do tributo e 

dos juros de mora. 
 
(C) Caso já tenha declarado o tributo anteriormente e o equívoco diga respeito apenas à falha de recolhimento tempestivo, o 

contribuinte João não poderá se beneficiar da denúncia espontânea. 
 
(D) Caso a denúncia espontânea se caracterize, o contribuinte João ficará desobrigado ao pagamento de multas punitivas, 

mas não da multa moratória. 
 
(E) A declaração do tributo devido, com o seu parcelamento e quitação, excluem a incidência somente das multas punitivas, 

mas não das moratórias.   
81. A empresa Móveis Ltda., empresa de grande porte, em boa saúde financeira e com vários estabelecimentos, vende um de seus 

estabelecimentos para a empresa Sofás Ltda., em 10/01/2015. A atividade do estabelecimento é mantida, assim como a da em-
presa Móveis Ltda. No instrumento do trespasse, a empresa Móveis Ltda. se compromete a pagar todos os tributos referentes 
aos fatos geradores ocorridos até o dia 31/12/2014. Em janeiro de 2018, houve uma fiscalização na qual foi lançado tributo 
referente a fatos geradores de agosto de 2014 referentes ao estabelecimento em questão. Após o contencioso administrativo, o 
tributo é inscrito em dívida ativa. A respeito desses fatos, à luz do Código Tributário Nacional,  
(A) ambas as empresas poderão ser cobradas em ação de execução fiscal,  mas Sofás Ltda. somente subsidiariamente.  
 
(B) somente a empresa Móveis Ltda. poderá ser cobrada em ação de execução fiscal, pois assim se comprometeu no trespasse. 
 
(C) somente a empresa Sofás Ltda. poderá ser cobrada em ação de execução fiscal, pois era a empresa titular do esta-

belecimento no momento da fiscalização. 
 
(D) somente a empresa Móveis Ltda. poderá ser cobrada em ação de execução fiscal, pois era a titular do estabelecimento no 

momento da ocorrência do fato gerador. 
 
(E) somente a empresa Sofás Ltda. poderá ser cobrada em ação de execução fiscal, pois houve substituição tributária.   

82. À luz do Código Tributário Nacional e da jurisprudência atualmente sedimentada a respeito da responsabilidade dos sócios de 
empresas limitadas e desconsideração da personalidade jurídica,  
(A) os sócios cotistas, sem poder de administração, também podem ser atingidos pelo redirecionamento de ação de execução 

fiscal, ainda que o capital social esteja integralizado. 
 
(B) o ônus da prova de atos de excesso de poderes ou infração a lei, contrato social ou estatutos é do fisco, ainda que o nome 

do sócio conste na certidão de dívida ativa. 
 
(C) a simples falta de pagamento do tributo configura fraude a lei para a responsabilização do sócio que seja administrador da 

pessoa jurídica. 
 
(D) a pessoa jurídica tem interesse recursal para interpor medida contra decisão que determinou o redirecionamento da 

execução fiscal em face dos sócios. 
 
(E) por ser matéria afeita a lei complementar, lei ordinária não pode criar hipótese de responsabilidade solidária relativa a 

sócio sem poder de gestão em empresa constituída na forma de sociedade limitada.   
83. A respeito dos impostos estaduais e municipais, é correto afirmar:  

(A) O Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI) e o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU), 
instituídos pelo município, podem, ambos, ser progressivos com base no valor venal do imóvel, em homenagem ao 
princípio da capacidade contributiva. 

 
(B) O Estado-Membro pode instituir Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) progressivo, com base no 

valor da doação ou da sucessão causa morte. 
 
(C) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incide sobre a alienação de salvados de sinistro pelas 

seguradoras, pois tais exercem atividade empresarial. 
 
(D) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) não incide sobre a importação de veículos do exterior por 

pessoas físicas que não exercem atividade empresarial, ainda que exista lei estadual com essa previsão. 
 
(E) O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incide sobre a operação exclusiva de locação de bens móveis. 
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Direito Administrativo 

 
84. No tocante ao exercício do poder de autotutela pela Administração Pública, é correto afirmar: 
 

(A) O exercício, pela Administração Pública, do poder de anular seus próprios atos não está sujeito a limites temporais, por 
força do princípio da supremacia do interesse público. 

 
(B) Somente é admissível a cassação de ato administrativo em razão de conduta do beneficiário que tenha sido antecedente à 

outorga do ato. 
 
(C) É vedada a aplicação retroativa de nova orientação geral, para invalidação de situações plenamente constituídas com base 

em orientação geral vigente à época do aperfeiçoamento do ato administrativo que as gerou. 
 
(D) É possível utilizar-se a revogação, ao invés da anulação, de modo a atribuir efeito ex nunc à revisão de ato administrativo, 

quando se afigurar conveniente tal solução, à luz do princípio da confiança legítima. 
 
(E) Não é possível convalidar ato administrativo cujos efeitos já tenham se exaurido. 

 
 
85. No tocante ao domínio público, considera-se 
 

(A) investidura: a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, sendo 
hipótese de dispensa de licitação, desde que obedecidos os requisitos e limites estatuídos na Lei no 8.666/1993. 

 
(B) direito de extensão: a prerrogativa que a Administração Pública possui de ampliar a desapropriação para áreas contíguas 

que sejam necessárias ao melhor aproveitamento da obra ou serviço que resultarão do ato expropriatório. 
 
(C) terrenos de marinha: áreas que, banhadas pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, vão até a distância de 

15 metros para a parte de terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias. 
 
(D) faixa de segurança: a faixa interna de 150 km (cento e cinquenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre 

do território nacional. 
 
(E) zona contígua brasileira: faixa que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de 

base que servem para medir a largura do mar territorial. 
 
 
86. No âmbito da legislação federal sobre parcerias entre a Administração Pública e organizações não governamentais, considera-

se acordo de cooperação o instrumento firmado entre o Poder Público e  
 

(A) entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público, destinado à formação de vínculo de 
cooperação entre as partes, para o fomento e a execução de atividades de interesse público previstas na lei das OSCIPs. 

 
(B) organizações da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco proposto pela 

Administração Pública, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
 
(C) a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e 

execução de atividades contempladas na lei das Organizações Sociais. 
 
(D) organizações da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco proposto pelas 

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
 
(E) organizações da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a 

transferência de recursos financeiros. 
 
 
87. Em conhecido acórdão proferido em regime de repercussão geral, versando sobre a morte de detento em presídio − Recurso 

Extraordinário no 841.526 (Tema 592) – o Supremo Tribunal Federal confirmou decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul, calcada em doutrina que, no tocante ao regime de responsabilização estatal em condutas omissivas, distingue-a conforme a 
natureza da omissão. Segundo tal doutrina, em caso de omissão específica, deve ser aplicado o regime de responsabilização 

 
(A) integral; em caso de omissão genérica, aplica-se o regime de responsabilização objetiva. 
 
(B) objetiva; em caso de omissão genérica, aplica-se o regime de responsabilização subjetiva. 
 
(C) subjetiva; em caso de omissão genérica, aplica-se o regime de responsabilização objetiva. 
 
(D) objetiva; em caso de omissão genérica, não há possibilidade de responsabilização. 
 
(E) subjetiva apenas em relação ao agente, exonerado o ente estatal de qualquer responsabilidade; em caso de omissão 

genérica, aplica-se o regime de responsabilização objetiva do ente estatal. 
 
 
88. Juan Mesquita é brasileiro naturalizado, tem 55 anos de idade e acaba de se aposentar. Antes da aposentadoria, ocupava 

emprego público de fisioterapeuta em Hospital Municipal. Candidatou-se em concurso público para o cargo efetivo de fiscal de 
rendas do Estado e foi aprovado. Sabe-se que dispõe da escolaridade exigida para o cargo, goza de boa saúde física e mental, 
está em dia com suas obrigações militares e eleitorais e em pleno gozo de seus direitos políticos. Considerando a situação 
descrita, é correto concluir que Juan 

 
(A) poderá tomar posse no cargo público, desde que requeira a desaposentação em relação ao vínculo anterior. 
 
(B) não poderá tomar posse no cargo público, pois se trata de cargo privativo de brasileiro nato. 
 
(C) não poderá tomar posse no cargo público, pois a percepção da aposentadoria com os vencimentos do cargo implica 

acúmulo vedado pela Constituição Federal. 
 
(D) poderá tomar posse no cargo público, pois não há nenhum impedimento para tanto. 
 
(E) não poderá tomar posse no cargo público, pois ultrapassou a idade máxima exigida para vincular-se ao regime próprio de 

previdência dos servidores públicos. 
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89. No tocante aos chamados “tipos de licitação”, dispõe a Lei Federal no 8.666/1993 que 
 

(A) quando a concorrência for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço", o prazo mínimo para recebimento das propostas 
será de 45 dias. 

 
(B) é vedada a adoção dos tipos "melhor técnica" ou "técnica e preço" para licitações na modalidade convite. 
 
(C) quando a tomada de preço for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço", o prazo mínimo para recebimento das pro-

postas será de 20 dias. 
 
(D) a adoção dos tipos "melhor técnica" ou "técnica e preço" para licitações na modalidade pregão é possível, porém limitada à 

fase de julgamento e classificação das propostas, não se aplicando à fase de lances. 
 
(E) para contratação de bens e serviços de informática, a Administração Pública adotará obrigatoriamente o tipo de licitação 

"melhor técnica", permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. 
 
 
90. A Lei das Estatais – Lei Federal no 13.303/2016 – estabelece diversas hipóteses de dispensa de licitação aplicáveis às empresas 

públicas e sociedades de economia mista. Segundo o artigo 29 da lei, é dispensável a licitação: 
 

(A) para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente. 

 
(B) para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre-

sentante comercial exclusivo. 
 
(C) na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde 

que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e mantidas as condições da proposta do licitante a ser 
contratado, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido. 

 
(D) na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência 

socioeconômica relativamente à escolha de outra forma de alienação. 
 
(E) na contratação de serviços técnicos especializados relativos a assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias, com profissionais ou empresas de notória especialização. 
 
 
91. A Lei de Responsabilidade Fiscal − Lei Complementar no 101/2000 − impõe, em seu artigo 22, uma série de medidas restritivas 

para os Poderes e órgãos que ultrapassarem o chamado “limite prudencial”, correspondente a 95% dos limites máximos de 
despesas de pessoal, constantes dos artigos 19 e 20 do mesmo diploma, calculados em percentuais da receita corrente líquida 
dos respectivos entes políticos. Ainda que atingido o limite prudencial, será permitido promover  

 
(A) a criação de cargo, emprego ou função pública nas áreas de saúde e educação. 
 
(B) a alteração de estrutura de carreira, ainda que implique aumento de despesa. 
 
(C) a revisão geral anual da remuneração e do subsídio dos agentes públicos. 
 
(D) a contratação de hora extra, desde que devidamente justificada a necessidade pelo gestor público. 
 
(E) o provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal para reposição decorrente de aposentadoria ou 

falecimento de servidores de quaisquer áreas da administração pública.  
 
 
92. No que se refere ao acordo de leniência, previsto na Lei Anticorrupção − Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013 –, a sua 

celebração  
 

(A) suspende o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na referida lei. 
(B) afasta integralmente a multa que seria aplicável à empresa que celebrou o acordo. 
(C) evitará a sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória. 
(D) implica afastamento imediato dos dirigentes ou administradores que deram causa ao ilícito. 
(E) obriga a pessoa jurídica signatária a implementar ou aprimorar mecanismos internos de integridade. 

 
 
93. A propósito do procedimento da desapropriação, a redação vigente do Decreto-lei no 3.365/1941 estatui que  
 

(A) a desapropriação deverá se efetivar mediante acordo ou judicialmente, dentro de 5 (cinco) anos, contados da data da 
expedição do respectivo decreto e, decorrido tal prazo, este caducará. 

 
(B) notificado administrativamente o expropriado, ele terá o prazo de 15 (quinze) dias para aceitar ou rejeitar a oferta de 

indenização, sendo que o silêncio será considerado aceitação. 
 
(C) a alegação de urgência deve constar obrigatoriamente do decreto de utilidade pública e obrigará o expropriante a requerer 

a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua publicação. 
 
(D) uma vez notificado pelo expropriante, o particular que não concordar com a indenização oferecida poderá optar por re-

solver a questão por mediação ou arbitragem. 
 
(E) a ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do Estado onde for domiciliado o 

réu, perante o juízo privativo, se houver; se for o Estado o autor, será proposta no foro da Capital respectiva; sendo outro o 
autor, no foro da situação dos bens. 
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Direito Ambiental 

 
94. O Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA) deliberou que os licenciamentos ambientais conduzidos por Estudo de 

Impacto Ambiental e Respectivo Relatório (EIA-RIMA) serão estaduais e os demais, salvo aqueles de competência da União (Lei 
Complementar Federal no 140, de 08 de dezembro de 2011), serão municipais. A presente deliberação 

 
(A) é nula, pois o Conselho Estadual do Meio Ambiente não possui atribuição legal para fixar regras de competência para o 

licenciamento ambiental.  
(B) é válida, pois compete ao Conselho Estadual do Meio Ambiente definir quais licenciamentos ambientais serão condu- 

zidos pelo Município.  
(C) depende de regulamentação dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente para entrar em vigor.  
(D) é nula, pois o critério selecionado está em desacordo com a normativa que rege o tema.  
(E) depende de ratificação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) para entrar em vigor. 

 
 
95. O Ministério Público ajuizou uma ação civil pública visando à declaração de nulidade de licenciamento ambiental conduzido por 

estudo ambiental diverso do Estudo de Impacto Ambiental e Respectivo Relatório (EIA-RIMA). O Magistrado deverá 
 

(A) julgar, de forma antecipada, a ação procedente, uma vez que o EIA-RIMA é obrigatório no licenciamento ambiental.  
(B) julgar, de forma antecipada, a ação improcedente, diante da presunção de legalidade do ato administrativo.  
(C) determinar a produção de prova pericial para aferir a necessidade de elaboração do EIA-RIMA no licenciamento ambiental.  
(D) determinar a produção de prova testemunhal para aferir a necessidade de elaboração do EIA-RIMA.  
(E) extinguir o processo, sem resolução de mérito, por verificar a ausência de interesse processual.  

 
 
96. A audiência pública no processo de licenciamento ambiental 
 

(A) é obrigatória, independentemente do grau de impacto do empreendimento ou da atividade licenciada.  
(B) deve ser realizada no início do processo de licenciamento ambiental para colheita de críticas e sugestões e, ao final do 

processo, para a respectiva devolutiva.  
(C) será realizada na sede do órgão ambiental responsável pelo licenciamento ambiental.   
(D) não obriga o órgão responsável pelo licenciamento ambiental a acolher as contribuições dela decorrentes, desde que apre-

sente justificativa.  
(E) ocorre em momento anterior à elaboração do EIA-RIMA.  

 
 
97. O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) de determinado estado da federação foi produzido pela área técnica da Secretaria 

do Meio Ambiente e por renomados professores da respectiva universidade estadual, sendo, portanto, 
 

(A) inválido, diante da ausência de ampla participação democrática.  
(B) válido pela qualificada discussão presente na sua elaboração.  
(C) válido como fundamento para a elaboração de planos diretores municipais.  
(D) válido como fundamento para compensação de reserva legal.  
(E) inválido, diante da ausência de participação de uma universidade federal presente no território do estado. 

 
 
98. Em mandado de segurança impetrado contra ato de fiscal ambiental que apreendeu animal silvestre (papagaio-verdadeiro) 

adquirido irregularmente, o impetrante confessa a origem ilícita da ave, mas alega que a adquiriu para sua filha pequena há 
01 (um) ano, sendo a ave um verdadeiro membro da família. Alega, por fim, que a menina sente muita falta do papagaio. A 
ordem deverá ser 

 
(A) negada, diante da origem ilícita do animal silvestre.  
(B) concedida, tendo em vista a adaptabilidade do animal ao convívio humano.  
(C) concedida em parte para permitir visitas da família ao cativeiro do animal.  
(D) concedida em parte para permitir a permanência do animal com a família por mais 02 (dois) anos.  
(E) negada com fundamento no princípio da pessoalidade da sanção. 

 
 
99. A utilização da Área de Uso Restrito da planície inundável do Pantanal NÃO poderá comprometer as funções ambientais do território, 
 

(A) que tem por finalidade principal garantir a geração de energia hidráulica.  
(B) sendo admitida a presença extensiva do gado, caracterizada como de baixo impacto, em pastagens nativas nas áreas de 

preservação permanente dos rios, corixos e baías.  
(C) e deverá respeitar as limitações estabelecidas no Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) Pantanal − Planície Litorânea.  
(D) e deverá respeitar as limitações estabelecidas no Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) realizado pelo MERCOSUL.   
(E) estando, ainda, condicionada à prévia autorização do Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

 
 
100. Em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, pretende-se a declaração de nulidade de processo de licitação para a 

concessão da área de uso público de um parque estadual. A ação será 
 

(A) julgada procedente, tendo em vista a impossibilidade de concessão de unidade de conservação da natureza.  
(B) extinta, sem resolução de mérito, por falta de interesse de agir diante da ausência do início efetivo do período de con- 

cessão de uso do bem público.   
(C) julgada parcialmente procedente para condicionar o processo licitatório à concessão integral da unidade de conservação.  
(D) extinta, sem resolução de mérito, por ilegitimidade de parte no polo ativo.  
(E) julgada improcedente pela ausência de ilegalidade no modelo proposto. 
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